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CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM                                  Estado de São Paulo

EDITAL DE CARTA CONVITE Nº 03 DE 2009
A CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM, Estado de Sâo Paulo, vem convidá-lo para participar do processo de licitação na modalidade Carta Convite, a qual será regida pelo disposto na Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1993 e pela Lei Orgânica do Município de Mogi Mirim – LOMM (artigo 99 e seguintes).

OBJETO:
Locação mensal de licença de uso de sistema de informática que contenham os módulos descritos no Anexo I - Requisitos do Sistema compreendendo também a instalação, treinamento, manutenção, assistência e suporte técnico, nas condições constantes neste instrumento convocatório e seus anexos.

DATA, LOCAL E HORÁRIO:

· RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: até o dia 15./12/2009 às 14:00 (catorze  horas), no setor de protocolo da Câmara Municipal,  situado  no  prédio da Câmara Municipal, rua Dr. José Alves, 129  - centro – MOGI MIRIM-SP

· SESSÃO DE ABERTURA: Dia 15/12/2009 às 15:00 (quinze horas), na Sala da Presidência da Câmara Municipal de Mogi Mirim.
O instrumento convocatório, na íntegra, está à disposição dos interessados que preencherem os requisitos para participação que poderão retirá-lo na Secretaria  da Câmara Municipal, no endereço acima citado, mediante identificação.
MOGI MIRIM,  30 de novembro de 2009.

Osvaldo Aparecido Quaglio

Presidente
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	OBJETO: Prestação de Serviço relativa a Licença de uso por 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, do Sistema de Processo Legislativo que contenham os módulos descritos no Anexo I - Requisitos do Sistema compreendendo também a instalação, treinamento, manutenção, assistência e suporte técnico, nas condições constantes neste instrumento convocatório e seus anexos, a contar de 1º de janeiro de 2010.
Os documentos que integram o presente EDITAL estão dispostos nos seguintes anexos:

ANEXO I

Requisitos do Sistema
ANEXO II

Critérios para Avaliação e Valorização da Proposta Técnica
ANEXO III

Critérios para Avaliação e Valorização da Proposta Comercial

ANEXO IV

Minuta de Contrato

ANEXO V

Modelo De Procuração

ANEXO VI

Modelo de Declaração-Cumprimento do disposto no Inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal

ANEXO VII

Modelo de declaração de inexistência de fato superveniente

ANEXO VII

Modelo de declaração de inexistência de impedimento de licitar e contratar com a administração




Muito embora os documentos estejam agrupados em ANEXOS separados, todos eles se completam, sendo que a licitante deve, para a apresentação da PROPOSTA, ao se valer do CONVITE, inteirar-se da composição de todo o INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO, tomando conhecimento, assim, das condições administrativas, técnicas e contratuais que nortearão o NEGÓCIO a ser celebrado, de sorte que todos os aspectos mencionados em cada documento deverão ser observados, ainda que não repetidos em outros.

1- PREÂMBULO

1.1.    A Câmara Municipal de MOGI MIRIM, Estado de São Paulo, situada na rua Dr. José Alves, 129, Centro, CEP 13800-050, à vista da autorização constante do Processo nº 309./2009, CONVIDA essa conceituada empresa a participar do presente certame licitatório, na modalidade CONVITE, do tipo TÉCNICA E PREÇO, o qual será processado e julgado em consonância com a Lei 8.666/93 atualizada, e demais diplomas legais aplicados ä espécie.

1.2.   Os envelopes previstos neste instrumento convocatório deverão ser entregues no Setor de Protocolo da Câmara Municipal de MOGI MIRIM, no endereço acima mencionado, até às 14:00 (catorze) horas do dia  15/12/2009.

1.3.   O início da abertura do envelope DOCUMENTAÇÃO ocorrerá no mesmo dia 15/12/2009 às 15:00 (quinze horas), na Sala da Presidência da Câmara Municipal de MOGI MIRIM, no mesmo endereço acima citado.

2 - OBJETO

2.1.
Prestação de Serviço relativa a Licença de uso por tempo determinado do executável do Sistema de Processo Legislativo que contenham os módulos descritos no Anexo I - Requisitos do Sistema compreendendo também a instalação, treinamento, manutenção, assistência e suporte técnico, nas condições constantes neste instrumento convocatório e seus anexos.
3 – RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

3.1.
O valor orçado pela Administração encontra-se devidamente compromissado, conforme inciso III, § 2º, artigo 7º da Lei 8666/93, no elemento próprio do orçamento vigente, correspondente ao item: 01.031.3390.39.00 - Outros Serviços de Terceiros-Pessoa Jurídica.

4 – CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

4.1.
Poderão participar desta licitação, além das empresas convidadas pela Câmara, aquelas que manifestarem interesse  até a data marcada para apresentação dos envelopes.

4.2.
Não será admitida nesta licitação a participação de empresas:

4.2.1.
Concordatárias ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

4.2.2.
Que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública suspenso, ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas;

4.2.3
Que estejam reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si;

4.2.4.Estrangeiras que não funcionem no País.

5 – DA REPRESENTAÇÃO LEGAL

5.1.
A representação legal da empresa licitante, para participar de todos os atos relativos ao certame, far-se-á mediante a apresentação dos seguintes documentos:

a)  tratando-se de representante legal (sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado) da empresa proponente: cópia do estatuto ou contrato social, ou outro instrumento de registro comercial, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações decorrentes de tal investidura.

b)  tratando-se de procurador: o instrumento de procuração, público ou particular, com firma reconhecida, do qual conste poderes específicos para participar dos trabalhos e tomar decisões, inclusive quanto a desistência de interposição de recursos, quando for o caso e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente documento, dentre os indicados na alínea “a”, que comprove os poderes do mandante para a outorga. Fica facultada a adoção do modelo contido no ANEXO V.

5.2.
O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de identificação que contenha foto.

5.3.
Será admitido apenas 01(um) representante para cada proponente.

5.4.
A exibição dos documentos de representação deverá preceder o início dos atos, ficando retidas e juntadas aos autos.

5.5.
A não apresentação ou incorreção do documento de representação, embora não acarrete a inabilitação ou desclassificação da empresa, impedirá seu representante de se manifestar ou responder pela proponente, sendo-lhe permitido tão somente o acompanhamento dos procedimentos.

6 – VISITA TÉCNICA

6.1.
Os esclarecimentos administrativos e técnicos eventualmente considerados indispensáveis para apresentação das PROPOSTAS deverão ser solicitados na VISITA TÉCNICA, a ser realizada no dia 08 de dezembro de 2009 às 14:00 horas, no Departamento Administrativo da Câmara Municipal de Mogi Mirim, Estado de São Paulo, no prédio localizado na Rua Dr. José Alves, 129, Centro, desta cidade.

7 – DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES

7.1.
Atendidas as exigências indicadas quanto a participação, os interessados deverão apresentar à Câmara Municipal de MOGI MIRIM, até as 14:00 (catorze) horas do dia 15/12/2009, 03 (três) envelopes, fechados de forma indevassável, rubricados no fecho e contendo em sua parte externa, os seguintes dizeres:
À

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

REF.: CARTA CONVITE Nº 03/2009 -   ENVELOPE 1 – DOCUMENTAÇÃO
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE
À

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

REF.: CARTA CONVITE Nº 03/2009 -   ENVELOPE 2 – PROPOSTA TÉCNICA
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE
À

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

REF.: CARTA CONVITE Nº 03/2009 -   ENVELOPE 3 – PROPOSTA DE PREÇOS
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE
7.2.
Após o decurso do prazo/horário fixado no PREÂMBULO - item 1, subitem 1.2., nenhum documento será recebido ou devolvido pela Comissão, excetuada a hipótese delineada no § 6º do artigo 43 da Lei n.º 8.666/93, e alterações.

8 – DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “DOCUMENTAÇÃO”

8.1.
Para que seja considerada habilitada, a licitante deverá apresentar o ENVELOPE 1 – DOCUMENTAÇÃO contendo a seguinte documentação:

8.1.1 – HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Cédula de identidade dos sócios e/ou representantes legais da empresa;

b) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial ou no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, nos termos da lei e conforme o caso, em se tratando de sociedades empresárias ou simples, e, ainda, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

d) Os documentos descritos no item 3 deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva, conforme legislação em vigor.

e) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir;
 

8.1.2 - REGULARIDADE FISCAL
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);

b) prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativa ao domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação;

c) certidão de regularidade de débito para com o Sistema de Seguridade Social (INSS), por meio da CND (Certidão Negativa de Débitos) e relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), através da CRF (Certificado de regularidade do FGTS), ou do documento denominado “Situação de Regularidade do Empregador”

8.1.3 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

a) certidão negativa de falência e concordata expedida pelo(s) distribuidor(es) da sede da pessoa jurídica;

8.1.4 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

a) No mínimo 03 (três) atestados de capacidade técnica, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove a aptidão da empresa para o desempenho de serviço compatível com o objeto da licitação-vide critérios de valorização-Anexo II.
8.1.5 - OUTRAS COMPROVAÇÕES
a) declarações da licitante, elaboradas em papel timbrado e subscritas por seu representante legal, conforme modelos propostos nos Anexos VI, VII e VIII deste Edital.

8.2.
DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO:
8.2.1 
A Empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, deverá apresentar, também, o decreto de autorização ou o ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

8.2.2.
Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.

8.2.3.
Os documentos que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitos com data não excedente a 06 (seis) meses de antecedência da data prevista para apresentação das propostas.

8.2.4.
Na hipótese dos documentos exigidos no subitem 8.1.2., letra c, consignarem a existência de qualquer débito, o proponente deverá apresentar comprovante(s) de ato(s) que suspenda(m) sua(s) exeqüibilidade(s).

8.2.5.
Os documentos poderão ser apresentados em original, por cópias simples, cópias autenticadas por cartório competente ou por servidor da Administração, ou por meio de publicação em órgão da imprensa oficial, e inclusive expedidos via Internet, preferencialmente encadernados em pasta, para que não existam folhas soltas, numerados e rubricados pelo responsável ou representante legal da proponente.
8.2.6.
A aceitação de documentação por cópia simples ficará condicionada à apresentação do original, por ocasião da abertura dos ENVELOPES, para fim de conferência e autenticação por servidor da Comissão de Julgamento.

8.2.7.
Os documentos expedidos via Internet e, inclusive, aqueles outros apresentados terão, se possível, suas autenticidades/validades comprovadas por parte da Comissão de Julgamento, mediante consulta ao “site” do órgão emissor.

8.2.8.
Os documentos apresentados por qualquer licitante, se expressos em língua estrangeira, deverão ser traduzidos para o português por tradutor público juramentado e autenticados por autoridade brasileira no país de origem.

9 – DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “PROPOSTA TÉCNICA”

9.1.
A “Proposta Técnica” da licitante deverá ser datilografada ou impressa, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras que prejudiquem a análise, entrelinhas ou cláusulas resolutivas, assinada pelo representante legal, com a indicação do cargo que ocupa na empresa, e conter os seguintes elementos:

a) razão social, endereço completo e CNPJ;

b) nº da Carta Convite (03//09) e do Processo (309/09);

c) descrição completa do sistema ofertado pela proponente, feita de forma detalhada, de tal forma que possibilite a verificação do cumprimento das especificações constantes do Requisitos do Sistema-Anexo I, bem como a avaliação da proposta segundo os critérios estabelecidos no Anexo II;


c.1. os recursos adicionais deverão estar mencionados separadamente, para fins de pontuação específica, mencionada no Anexo II.

d) prazo para implantação do sistema não superior a 20 (vinte) dias corridos, a contar da data de assinatura do contrato, considerando-se neste prazo a incorporação da base de dados já existentes;

e) prazo máximo de 48 (quarenta e oito horas) para atendimento de eventuais chamados técnicos-vide critérios de avaliação – Anexo II;

f) tempo de treinamento: mínimo de 40 (quarenta) horas;

g) local, data, assinatura e identificação do signatário.

10 – DO CONTEÚDO DO ENVELOPE “PROPOSTA DE PREÇOS”

10.1. A “Proposta de Preços” da licitante deverá ser datilografada ou impressa, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras que prejudiquem a análise, entrelinhas ou cláusulas resolutivas, assinadas pelo representante legal, com a indicação do cargo que ocupa na empresa e conter os seguintes elementos:

a) razão social, endereço completo e CNPJ;

b) nº da Carta Convite (03/09) e do Processo (309/09);

c) validade da proposta: (no mínimo 30 dias contados da abertura do respectivo envelope);

d) valor mensal a ser cobrado pela locação do sistema apresentado, incluindo os serviços de conversão dos dados atualmente utilizados pela Câmara Municipal de MOGI MIRIM, treinamento do pessoal envolvido, atualizações do sistema e suporte técnico quando solicitado pela Câmara.

e) os preços propostos deverão ser em moeda corrente nacional, vedada a inclusão de encargo financeiro ou previsão inflacionária, e nele deverão estar incluídas todas as despesas e custos, envolvendo transportes, tributos de qualquer natureza e de todas as despesas diretas e indiretas relacionadas com o objeto do convite.

f) dados bancários para pagamento contendo, banco, agência e conta corrente.

g) local, data, assinatura e identificação do signatário.

11 – PROCESSAMENTO DA LICITAÇÃO

11.1
O julgamento da licitação será processado pela Comissão de Licitações, em conformidade com os artigos 43, 44 e 45, inciso III, parágrafos 2º e 4º da Lei Federal 8666/93, atualizada, observadas as condições do presente Convite e demais normas legais aplicadas à espécie, competindo-lhe também apreciar e decidir sobre eventuais omissões constatadas nas propostas, podendo utilizar-se da faculdade contida no parágrafo 3º, do artigo 43, da Lei Federal nº 8666/93, atualizada, no que se refere à complementação da instrução processual.

12 - ABERTURA DO ENVELOPE “DOCUMENTAÇÃO”

12.1
No dia, hora e local indicados no preâmbulo deste CONVITE, na presença das licitantes ou de seus representantes legais que comparecerem ao ato, a Comissão de Licitações iniciará os trabalhos, examinando os envelopes “DOCUMENTAÇÃO”, “PROPOSTA TÉCNICA”  e “PROPOSTA DE PREÇOS” os quais serão rubricados por seus membros e pelos representantes das licitantes presentes, procedendo-se, a seguir à abertura dos envelopes “DOCUMENTAÇÃO” cujos conteúdos poderão ser examinados pelos representantes das licitantes presentes, que os rubricarão, juntamente com, pelo menos, dois membros da Comissão de Licitações.

12.2.
Em seguida, a Comissão facultará a palavra aos representantes, para eventuais observações/declarações e lavrará ata circunstanciada em que constarão todas as ocorrências e que deverá ser assinada pelos membros da Comissão e pelos representantes das licitantes presentes.

12.4.
Será considerada INABILITADA a licitante que não apresentar documentação em conformidade com as exigências, que apresentá-la vencida ou deixar de apresentá-la.

12.5.
Ocorrendo a inabilitação de todos as licitantes, a Administração poderá solicitar a apresentação de nova documentação, escoimada(s) a(s) causa(s) que deu(ram) origem à ocorrência.
12.5.1.
Na hipótese de adoção da previsão do subitem anterior o procedimento indicado deverá ser levado a efeito no prazo de até 3(três) dias úteis, contados do recebimento da notificação por parte da licitante, implicando, ainda, na apresentação de todos os documentos exigidos para a habilitação, independentemente do(s) documento(s) que tenha(m) dado causa à inabilitação. 
12.6.
Os envelopes PROPOSTA TÉCNICA E DE PREÇOS da empresa licitante que for considerada inabilitada serão devolvidos devidamente fechados e indevassados, após o decurso do prazo para recurso ou depois de seu julgamento.

12.7.
Havendo desistência de recurso contra o julgamento da habilitação, por parte de todos as licitantes, poderá a Comissão, na mesma sessão em que comunicar o resultado da habilitação, proceder à abertura dos envelopes PROPOSTA TÉCNICA.

12.8.
Não ocorrendo o previsto no item anterior e decorrido o prazo de recursos contra o julgamento da habilitação ou julgados aqueles que foram interpostos, a Comissão marcará local, dia e hora, com a afixação no Quadro de Aviso de Licitações da Câmara, e expedição de comunicação às licitantes, para a sessão de abertura dos envelopes “PROPOSTA TÉCNICA” das empresas habilitadas.

13 –  DA ABERTURA E JULGAMENTO DAS “PROPOSTA TÉCNICA” e “PROPOSTA DE PREÇOS”

13.1
No dia, hora e local previamente designado e devidamente informado aos interessados, na presença das licitantes ou de seus representantes legais que comparecerem ao ato, a Comissão de Licitações procederá à abertura dos envelopes “PROPOSTA TÉCNICA” cujos conteúdos poderão ser examinados pelos mesmos, que os rubricarão, juntamente com, pelo menos, dois membros da Comissão de Licitações.

13.1.1.  Uma vez entregues as propostas, serão tidas como imutáveis e acabadas, não sendo admitidas quaisquer providências posteriores tendentes a sanar falhas ou omissões.

13.2 
Após a abertura dos envelopes de número 02 e sua vistoria pelos presentes, iniciar-se-á a demonstração pelas empresas do produto ofertado, pela ordem de protocolo de entrada das propostas. As empresas efetuarão suas demonstrações utilizando-se de computador próprio (notebook) e todos os softwares instalados e configurados. Após, efetuará a apresentação/demonstração para que os membros da Comissão de Licitação efetuem a aplicação da pontuação técnica, cujos resultados serão publicados e comunicados aos licitantes, através de publicação no Órgão oficial do Poder Legislativo, além da comunicação via fac-símile e/ou e-mail, abrindo-se à partir desta data,  prazo para o oferecimento de eventuais recursos.

13.3
Durante sua apresentação, a empresa proponente deverá demonstrar que o Sistema oferecido executa as tarefas definidas no Anexo I do Edital Convocatório, bem como, executa os recursos técnicos adicionais constantes do formulário de Avaliação Técnica, que foram assinalados pela empresa como recursos disponíveis do Sistema.

13.4
Os representantes das licitantes poderão acompanhar a demonstração do Sistema ofertado pelas empresas participantes, porém, sem direito à qualquer manifestação durante a apresentação. Encerradas as apresentações de todas as empresas participantes, cada representante poderá apresentar observações, ressalvas ou impugnações, quanto á demonstração efetuada por qualquer empresa, que constarão da Ata dos trabalhos.

13.5
 Encerradas as demonstrações, a critério da Comissão de Licitação, eventuais dúvidas quanto à parte dos programas apresentados poderão ser dirimidas em diligências, mediante convocação dos participantes para nova demonstração de recursos técnicos específicos do sistema apresentado, a fim de se obter plena convicção da pontuação técnica a ser conferida à proposta.

13.6
A não inclusão, pela empresa licitante, do formulário preenchido previsto no Anexo II implicará na desclassificação da proposta. 

13.7
As propostas serão valorizadas, classificadas ou desclassificadas segundo os critérios estabelecidos no item 14 e subitens.

13.8.
Os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS da empresa licitante cuja Proposta Técnica tenha sido desclassificada será devolvido devidamente fechado e indevassado, após o decurso do prazo para recurso ou depois de seu julgamento.

13.9.
Havendo desistência expressa de recurso contra o julgamento e classificação das PROPOSTAS TÉCNICAS, por parte de todas as licitantes, poderá a Comissão, na mesma sessão em que comunicar o resultado da classificação, proceder à abertura dos envelopes PROPOSTA DE PREÇOS.

13.10.
Não ocorrendo o previsto no item anterior e decorrido o prazo de recursos contra o julgamento e classificação ou julgados aqueles que foram interpostos, a Comissão marcará local, dia e hora, com a afixação no Quadro de Aviso de Licitações da Câmara, e expedição de comunicação às licitantes, para a sessão de abertura dos envelopes “PROPOSTA DE PREÇOS” das empresas classificadas.

13.11
Ocorrendo a previsão contida no subitem acima, no dia, hora e local previamente designado e devidamente informado aos interessados, na presença das licitantes ou de seus representantes legais que comparecerem ao ato, a Comissão de Licitações procederá à abertura dos envelopes “PROPOSTA DE PREÇOS” cujos conteúdos poderão ser examinados pelos mesmos, que os rubricarão, juntamente com, pelo menos, dois membros da Comissão de Licitações.

13.12.
Em seguida, a Comissão facultará a palavra aos representantes, para eventuais observações/declarações e lavrará ata circunstanciada em que constarão todas as ocorrências e que deverá ser assinada pelos membros da Comissão e pelos representantes das licitantes presentes.

13.13.
Em seguida, a sessão será encerrada e a Comissão reunir-se-á oportunamente para julgamento e classificação final das propostas, o que será informado às licitantes e publicado no jornal “Folha da Cidade”.

14 – CRITÉRIOS PARA AVALIAÇÃO, CLASSIFICAÇÃO E DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS TÉCNICA E DE PREÇOS

14.1.
A avaliação das propostas técnicas, para obtenção do “IT” (índice técnico), e das propostas de preços, para obtenção do “IP” (índice de preços) será realizada de acordo com a atribuição de pontuação e relação de preços, respectivamente indicadas nos Anexos II III.

14.2.
A classificação final será realizada pela ordem decrescente dos pontos obtidos, considerando-se vencedora a licitante que obtiver a maior Avaliação obtida através da aplicação da seguinte fórmula e consoante as instruções consignadas nos Anexos II e III:

A = (IT X 0,6) + (IP X 0,4)

Onde: 

A =  Avaliação

IT = Índice Técnico

IP = Índice de Preços

14.3. Serão desclassificadas as PROPOSTAS:

a)  que não atendam às exigências da CARTA CONVITE;

b)  com preço manifestamente inexeqüível ou excessivo, sendo este último considerado, pela Comissão de Licitações, aquele cujo valor esteja acima da média obtida a partir de pesquisa de mercado, realizada por ocasião da abertura do certame.

d) que ofereça vantagem não prevista no instrumento convocatório, ou ainda vantagem baseada na oferta das demais licitantes.

e) que apresente emenda, rasura, borrão, ressalva, entrelinha ou cláusula resolutiva, não permitindo sua identificação clara e precisa, de modo que fique prejudicada sua análise.

14.4.Ocorrendo a desclassificação de todas as licitantes, a Administração poderá fixar às licitantes o prazo de (três) dias úteis para apresentação de nova proposta, escoimadas das causas que deram origem à ocorrência.

15 - RECURSOS

15.1.
Dos atos e decisões exarados nesta licitação caberá recurso, nos termos do artigo 109 da Lei nº 8.666/93, e alterações.

16 – HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

16.1.
Caberá a autoridade que autorizou a abertura da licitação a decisão sobre a homologação do procedimento e a adjudicação do objeto a licitante classificada em primeiro lugar.

17 - CONTRATAÇÃO

17.1.
O objeto da licitação será contratado com a licitante classificada em primeiro lugar. Não sendo celebrado com esta, poderá a CONTRATANTE convocar as demais licitantes, obedecendo a ordem de classificação, ou revogar a licitação, nos termos do § 2º, do artigo 64, da Lei no  8.666/93, e alterações.

17.2.
A licitante vencedora será convocada para assinatura do contrato no prazo de até 03 (três) dias úteis, a contar da data da Adjudicação.

18 - PENALIDADES PELAS INFRAÇÕES CONTRATUAIS E INADIMPLÊNCIA DAS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS
18.1.
Em caso de recusa injustificada em assinar o Contrato, ou aceitar ou retirar os instrumentos formais a ele correspondente, inexecução do objeto da licitação, erro de execução, execução imperfeita, mora na execução, inadimplemento contratual, e não atendimento às determinações da Câmara Municipal de MOGI MIRIM, a CONTRATADA estará sujeita, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, às sanções previstas na Lei nº 8.666/93, e alterações e Resolução Municipal nº 22/93.

19 - PRAZO PARA EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO

19.1.
Os prazos para implantação e início de funcionamento do sistema, bem como para o recebimento dos serviços são os seguintes:

a)
para início: até 02 (dois) dias corridos, contados da assinatura do CONTRATO;

b)
para conclusão: até 20(vinte) dias corridos, contados do início dos serviços, considerando-se neste prazo a incorporação das bases de dados já existentes.

c)
para recebimento pelo responsável técnico por seu acompanhamento/fiscalização, bem como pela Secretaria Geral da Câmara mediante testes que comprovem a adequação dos serviços aos termos contratuais: até 03 (três) dias corridos contados da comunicação da conclusão dos serviços de implantação por parte da CONTRATADA;

20 – PAGAMENTO

20.1.  O pagamento será efetuado da seguinte forma e sempre de acordo com a ordem cronológica de sua exigibilidade.

20.1.2.  Valor referente à locação mensal e demais serviços previstos no objeto do contrato: até 5 (cinco) úteis após o recebimento de cada nota fiscal e respectiva documentação, devidamente aprovada pelo setor competente.

20.1.3. Em caso de irregularidade no objeto entregue e/ou na documentação fiscal pertinente, o prazo de pagamento será contado a partir da correspondente regularização.

20.2.  O pagamento em desconformidade com o prazo previsto será acrescido de juros moratórios de 0,5% (meio por cento) ao mês e calculado “pró-rata tempore” em relação ao atraso verificado.

21 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1.   As licitantes devem ter pleno conhecimento dos elementos constantes do EDITAL e ANEXOS bem como de todas as condições gerais e peculiaridades do local onde serão executados os serviços, devendo as licitantes levantar possíveis dúvidas na Reunião de Esclarecimentos, não podendo invocar, posteriormente, qualquer desconhecimento quanto aos mesmos.

21.2.
A aceitação da proposta vencedora obrigará seu proponente à execução integral do objeto do CONVITE, nas condições oferecidas, não cabendo direito a qualquer ressarcimento por despesas decorrentes de custos e/ou serviços não cotados.

21.3.
As normas que disciplinam este convite serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse público, da finalidade e da segurança do futuro contrato.

21.4.
É facultado à Comissão de Licitações, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, podendo inclusive solicitar a demonstração do sistema oferecido, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente dos envelopes.

21.5.
Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Câmara Municipal de MOGI MIRIM.

21.6.
Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação da Comissão em contrário.

21.7.
Fica assegurado à Câmara Municipal de MOGI MIRIM o direito de, no interesse da Administração e nos termos do artigo 49 da Lei nº 8.666/93, atualizada, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente, sem que caiba direito a qualquer indenização.

21.8.
Esta licitação poderá ser anulada se ocorrer ilegalidade em seu processamento ou julgamento, e revogada, a juízo exclusivo da CONTRATANTE, por razões de interesse público decorrente de fato superveniente ou imprevisto pela administração, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, não cabendo o direito a qualquer ressarcimento ou indenizações às licitantes.

21.9.
O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta/documentação, durante a realização da sessão pública.

21.10.Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Câmara Municipal de MOGI MIRIM não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

21.11.Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão.

21.12.Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

21.13.Os casos omissos serão solucionados com base na legislação federal vigente e nos princípios gerais de direito.

21.14.O resultado do presente certame será divulgado no jornal local “O Popular”  e no endereço eletrônico www.camaramogimirim.com.br, e os demais atos pertinentes a esta licitação e passíveis de divulgação, serão publicado no jornal local “O Popular”
21.15.O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital, será o de MOGI MIRIM, com exclusão de qualquer outro.

21.16.A adjudicação do objeto desta licitação não implicará em direito à contratação.

21.17.Este edital e seus anexos, bem como as propostas das proponentes adjudicatárias, farão parte integrante do contrato, independente de transcrição.

MOGI MIRIM,  de 30 de novembro de 2.009

Osvaldo Aparecido Quaglio

Presidente

CARTA CONVITE Nº 03 de 2009
ANEXO I

PARTE A - AVALIAÇÃO TÉCNICA DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS MÍNIMOS EXIGIDOS NO EDITAL. Qualquer item não atendido na PARTE A implicará na desclassificação da proposta. 

1 - DA COMPATIBILIDADE E FUNCIONALIDADE DOS SISTEMAS
1.1 - O sistema oferecido de Controle do processo Legislativo deverá estar capacitado para funcionar em rede, com servidor dedicado, devendo inicialmente servir pelo menos 30 (trinta) estações de trabalho. 

1.2 - O sistema oferecido  deverá ser compatível com o Microsoft Windows 2003 Server no servidor e com o Microsoft Windows XP Professional ou superior nas estações de trabalho de padrão IBM-PC e em português. 

1.3 - Os sistemas oferecidos deverão funcionar em computadores com a seguinte configuração mínima: PENTIUM IV com 512 megabytes de memória RAM com Disco Rígido de 40 GigaBytes. 

1.4 - Os sistemas devem permitir a gravação em modos de cópia de segurança (back-ups). 

1.5 – O Banco de Dados utilizado pelo Sistema de Controle de Processo Legislativo, não deverá gerar custos a Câmara, não necessitará efetuar a compra de qualquer licença adicional para a utilização do Banco de Dados.

1.6 - O aplicativo deve permitir a atualização de todas as cópias instaladas nas estações, através do servidor, sem a necessidade de se estar configurando máquina a máquina no local em que elas estiveram instaladas. 

1.7 - Fornecer uma interação com o usuário por meio de janelas (padrão Windows). 

1.8 - Fornecer uma caixa de diálogo para emissão de relatórios da base de dados. A caixa de diálogo de relatórios deverá permitir ao usuário selecionar individualmente as seguintes opções para obter o relatório desejado:

Nome do vereador, Propositura desejada, Período, Texto e ementa. 

Em hipótese alguma o usuário final do sistema deverá ter de manipular linhas de códigos em linguagem de programação de banco de dados para conseguir algum tipo de relatório.

2 - RECURSOS DO SISTEMA 
2.1 Cadastros

2.1.1 – Cadastro de Comissões:

Registro de dados, como: Sigla, Nome, Atribuição, Observações, Situação, Membros e seus Cargos, Período de Vigência da Comissão, Documentos e Relatórios dos trabalhos realizados; Este cadastro deverá ser por tipo, ou seja, deverá conter as comissões permanentes e as temporárias;

2.1.2 – Cadastro das Bancadas:

Registro de dados, como: Membros e seus Cargos (lideranças e membros), Situação, Data Eleição, Período de Mandato, Observações;

2.1.3 – Cadastro de Mesa:

Registro de dados, como: Membros e seus Cargos, Situação, Data Eleição, Período de Mandato, Observações;

2.1.4 – Cadastro de Legislaturas:

Registro do Número da Legislatura, Data de início e término do mandato, membros, número de votos, data de posse e titularidade (posse direta ou através de suplência);

2.1.5 - Cadastro do Vereador: 

Registro de dados, como: Nome oficial, apelido (nome parlamentar), Partido, Votação, Nome dos Assessores, Legislaturas, Cargos ocupados nas Comissões e Mesa Diretora, Currículo (Trajetória Política), telefones, Profissão, local de trabalho, e-mail, site, Data de Nascimento, Grau de Instrução e Formação, Estado Civil, RG, CPF etc.

Visualização resumida ou detalhada de todos os trabalhos e documentos de sua autoria.

2.1.6 - Cadastro de Prefeito: 

Registro de dados, como: Nome oficial, apelido político (nome parlamentar), Partido, Votação, Mandatos, Telefones, etc.

2.1.7 - Cadastro de Funcionários: 

Registro de dados, como: Nome, órgão interno (setor onde o funcionário está alocado), observação, etc.

Observações:

a) Todos estes cadastros deverão ser considerados Autores de qualquer tipo de Matéria e Unidade de Trâmite (remetente ou destinatário). Através do cadastro, deverá exibir opção para extração de todos os documentos de sua autoria.

b) Todos os cadastros deverão possuir uma opção para deixá-los inativos, ou seja, no final do mandato, extinção da comissão ou exoneração do funcionário, estes ficarão inativos e não serão excluídos do sistema;

2.1.8 - Correspondentes

Cadastro de entidades diversas categorizadas por tipo, contendo: nome, endereço, contato, cargo, tratamento (vocativo), email, fone, etc. Possibilidade de impressão de relações resumidas e detalhadas, etiquetas e envelopes para mala-direta. Estas entidades deverão ser exibidas na tela de protocolo, e na tela de tramitação de documentos.

2.2 - Matérias

2.2.1 - Projetos e Proposituras: 

Projetos de Leis Ordinárias, Projetos de Leis Complementares, Projetos de Decretos Legislativos, Projetos de Resoluções, Projetos de Emendas à Lei Orgânica, Requerimentos, Moções e Indicações. Permitir o cadastro, junto ao Projeto, dos Pareceres, Ofícios, Emendas, Subemendas, Substitutivos, Autógrafos, Vetos e outros documentos relacionados ao processo. 
Todos com seus dados específicos como número, assunto, data de documento, autoria, regime de tramitação. No caso dos projetos que se tornaram leis, estes serão vinculados a esta lei no cadastro de legislação.

2.2.2 - Emendas, Subemendas e Substitutivos

O sistema deverá permitir a criação destas Matérias, com os campos número, data, autor, tipo, situação. Poderão receber pareceres das comissões, poderão ser tramitadas, enviadas para pauta e votadas.

2.2.3 - Pareceres

O sistema deverá permitir a criação de Pareceres, com autoria de comissões ou parecer de membros em separado. Estes pareceres deverão ser tratados como matérias, desta forma, poderão ser tramitadas, enviados para pauta e votados.

2.2.4 - Autógrafos

Deverá possuir um controle específico, desde a elaboração do texto (baseado na cópia do projeto, substitutivo ou redação final), envio através de ofício e controle de prazos, através de uma resposta do executivo, por promulgação em lei ou envio de veto.

2.2.5 - Vetos

Deverá tratar o veto desde o protocolo na casa e tramitação completa;

2.2.6 - Ofícios

O sistema deverá permitir a geração de Ofícios de forma automática, ou seja, na tela de tramitação das matérias, ao selecionar a opção de geração, será informado os destinatários. Desta forma as informações (tratamento, nome, e endereço completo) do cadastro de correspondentes serão mesclados no texto, gerando uma cópia pra cada destinatário.

2.3 - Legislação

2.3.1 - Cadastro

Cadastro de Leis Ordinárias, Leis Complementares, Decretos Legislativos, Decretos Municipais, Resoluções e Emendas a Lei Orgânica. Opção para destaque das principais Normas, tanto de esfera municipal, como de esfera estadual ou federal. Classificação de acordo com assunto, situação atual, campos para cadastro das alterações e revogações, possibilidade de visualização do processo (em detalhes) que deu origem a esta norma, dados de publicação (data, veículo, edição, volume e página);

2.3.2 – Relacionamento Jurídico

Toda Legislação cadastrada poderá ser vinculada a outra que sofreu as alterações, ou seja, quando uma lei altera, revoga ou regulamenta diretamente outra lei, será possível informar este vínculo, navegar entre as leis relacionadas. Este vínculo poderá ser feito entre tipos deferentes de normas (decretos, leis, leis complementares)

2.4 – Sessões:

2.4.1 – Pauta:

Cadastro de Ordem do Dia, Expediente e Ata da Sessão. Permitir a seleção de documentos cadastrados no sistema para criação da Ordem do Dia ou Expediente da Sessão, gerando um documento (arquivo) em formato de texto com os seguintes dados das matérias: tipo da matéria, número, data, Autor, ementa, momento (ex: leitura, votação), quórum e link para visualização do texto da matéria. Opção de envio do documento para a sessão a partir do Trâmite da matéria (ação x setor);
2.4.2 – Freqüências em Sessão

Oferecer controle de freqüência em sessão, utilizando os campos de identificação da Sessão e a lista com o nome dos deputados e sua presença, falta, falta justificada e licença. As freqüências podem ser informadas mais de uma vez durante a sessão. Permitir ainda a extração de relatórios estatísticos das freqüências, por período e tipo de sessão;

2.4.3 - Votação

Permitir identificar o tipo da votação (nominal, simbólica, secreta, quorum), quantidade de votos (favor, contra, abstenção) de qualquer matéria à sessão em que foi votada. Momento da tramitação da matéria (primeira, segunda ou discussão única), baseada no regime de tramitação.

2.5 – Modelos:

Elaboração dos textos das matérias e documentos e mencionados nos itens anteriores a partir de MODELOS pré-formatados, onde o sistema poderá mesclar no texto, os dados já cadastrados, exemplo: número, data, assunto, autor e etc., facilitando a edição dos textos;

2.6 – Protocolo:

2.6.1 - Permitir a protocolização de todas as matérias e documentos contidos nos itens acima referentes ao Processo Legislativo. O Protocolo poderia ocorrer a partir da tela de cadastramento da Matéria ou da tela de cadastro de Protocolo, disponibilizar na janela da matéria, ícone para acessar diretamente a janela do protocolo. Na janela do protocolo, permitir uma visualização completa da matéria protocolada.

2.6.2 - Permitir que os Gabinetes formulem documentos, cadastrando-os em seus gabinetes com acesso restrito e enviem para o departamento responsável revisá-los e protocolá-los, com controle de envio, opção para consulta e cancelamento somente do que o Gabinete enviou. 
2.7 – Trâmite das Matérias:

Permitir o envio das matérias para destinatários pré-cadastrados e controle de prazo, resposta e data de retorno. Cadastro de diversos encaminhamentos para a mesma matéria, numerando as sequências criadas. Possibilidade de elaboração de Ofícios à partir dos encaminhamentos, vinculando seu cadastro ao da tela de Ofícios.

2.8 – Pesquisas e Impressão:

2.8.1 - Permitir pesquisa e impressão por tipo de documento, número, palavras (ementa ou texto), período de datas, autor, processo ou qualquer outro campo de cadastro ou por outros campos combinados. Disponibilização de consulta na base de dados via Internet através do site da Câmara. Oferecer consulta por palavras baseadas em “expressão”, “e”, “ou”, caracteres especiais (“ç”, “~”, apóstrofos e outros).

2.8.2 - Oferecer a emissão de etiquetas com os dados de cadastro das matérias para as capas de processos.

2.8.3 – Relatórios

a) Controle de prazos de documentos em trâmite que possibilite ao usuário saber quais são os prazos vencidos e os a vencer. 

b) Quantidades de documentos apresentadas por autor, ano e tipo de documento. 

c) Relação por Desempenho de autor, exibindo a quantidade de matérias aprovadas, retiradas, arquivadas, etc. 

d) Localização de processo por destino (departamento) de trâmite ou Resposta. 

e) Visualização de todo o histórico de trâmite de processo, em uma só página, inclusive suas emendas, pareceres, autógrafo, protocolo, lei e outros cadastros relacionados.

2.9 – Digitalização de Imagens:

2.9.1 - Permitir a digitalização dos documentos em formato texto ou imagem (PDF) e adicionar outros anexos em qualquer formato. 

2.9.2 - Possibilidade de digitalizar (scanner) à partir do próprio sistema automaticamente, sem que o usuário necessite abrir o software de scanner e configurá-lo.

2.9.3 - Permitir exportar os documentos do formato texto (.doc) para HTML ou PDF.

2.9.4 – Permitir criptografia de texto com senha;

2.10 – Registro de Arquivo:

Registro por Número de Caixa, data de arquivamento, Localização (corredor, armário, prateleira), Setor e Conteúdo. Possibilidade de numerar por Setor;

2.11 – Segurança:

2.11.1 – Permissões de Acesso

Permitir o controle de diversos níveis de acesso através de login (usuário e senha) a todos os itens do sistema, realizado a partir do próprio aplicativo, controlando as permissões para alterações, inclusões, visualização e exclusão dos itens mencionados, a partir do grupo/função do usuário.

2.11.2 – Auditoria

Registrar histórico de acessos e alterações, permitir extrair e pesquisar informações para auditoria do sistema, exibindo o usuário, data/hora, documento afetado e qual alteração realizada neste documento.

PARTE B - AVALIAÇÃO DOS ÍNDICES TÉCNICOS DA PROPOSTA A SEREM AVALIADOS E PONTUADOS

a - O aplicativo oferece instruções gerais de uso através de "ajuda on-line" ao usuário no próprio sistema?

( ) sim 5 pontos (  )não

b -O aplicativo grava os relatórios solicitados em arquivo do formato "DOC" ou "HTML"? 
(  )sim 10 pontos (  )não 

c - O aplicativo permite habilitar sua administração através de uma senha em qualquer estação de trabalho e não somente no servidor de trabalho?

(  )sim 5 pontos (  )não

d - O aplicativo fornece opção para salvar relatório com os filtros de pesquisa e os campos que gostaria que exibisse no relatório?

(  ) sim 10 pontos (  ) não

e - Existe em todos os itens de tramitação dos Projetos de Lei Ordinária, Projetos de Decretos Legislativos, Projeto de Resolução, Projeto de Emenda à Lei Orgânica alguma indicação direta e visual quanto a existência de veto, substitutivo, emenda ou subemenda? 

(  )sim 5 pontos (  )não 

f - Os documentos controlados pelo Sistema alimentam automaticamente um cadastro individual de cada vereador com números atuais de cada tipo que propositura que ele fizer?

(  )sim  10 pontos  (  )não

g – O aplicativo permite o recebimento das proposituras enviadas pelos gabinetes (editadas no processador de texto Microsoft Word) e inserção no sistema, gerando, automaticamente a data e hora de envio, a autoria do documento, ementa, numeração por tipo de documento, Processo e Protocolo?

( )sim  10 pontos  ( )não

h - O sistema dá a opção para o usuário que vai receber os documentos enviados pelos gabinetes dos vereadores de visualizar os documentos recebidos, os não recebidos e todos?

( )sim  5 pontos  ( )não

i - O sistema permite o registro de Protocolo de documentos externos e internos, com disponibilização dos campos remetente, procedência e espécie de documentos mais usados. Além do número de protocolo o aplicativo cadastra o numero de  processo, a hora do protocolo, sua data e o assunto. 

(  )sim  5 pontos  (  )não

j - O Sistema permite que pelo cadastro de Correspondentes, o usuário final poderá selecionar individualmente diversas entidades e imprimir de uma só vez. O sistema tem a opção de saltar etiqueta, para o caso da folha já ter sido utilizada em outra impressão?

(  )sim  5 pontos  (  )não

k - O módulo do sistema usado nos gabinetes dos vereadores é acessado via Internet? O envio dos documentos para Protocolo pode ser pela Internet?

(  )sim  15 pontos  (  )não

l - O sistema tem cadastro de visitantes com nome, documento, empresa, local que irá visitar e resultado do atendimento, com a possibilidade de verificação das informações em caso de uma segunda visita, sem a necessidade de redigitação de dados?

(  )sim  5 pontos  (  )não

m - O Sistema permite a emissão de etiqueta ou crachá para identificação do visitante durante sua permanência nas dependências da Câmara Municipal?

(  )sim  5 pontos  (  )não

n – O Sistema permite que se crie uma tramitação para vários documentos simultaneamente? Exemplo: um Ofício de resposta do executivo para 10 Requerimentos.

(  )sim  10 pontos  (  )não

                       CARTA CONVITE Nº 03 DE 2009

ANEXO II

CRITÉRIOS PARA AVALIAÇÃO E VALORIZAÇÃO DAS PROPOSTAS TÉCNICAS

Para avaliação e valorização das propostas técnicas levar-se-á em conta o seguinte:

1 - O Índice Técnico será apurado pela aplicação da seguinte fórmula, considerando-se 04 (quatro) casas decimais:

            nº de Pontos da Proposta em Exame

IT =   ---------------------------------------------------------------------

            nº de Pontos da Proposta de Maior Pontuação
2 - O número de pontos de cada proposta técnica será apurado pela somatória dos pontos obtidos na PARTE B do ANEXO I - AVALIAÇÃO TÉCNICA PARA PONTUAÇÃO DAS PROPOSTAS. 

CARTA CONVITE Nº 03 DE 2009
ANEXO III

CRITÉRIOS PARA AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS

Após serem abertos os envelopes contendo as PROPOSTAS COMERCIAIS, exclusivamente dos licitantes previamente qualificados e classificados de acordo com os critérios previstos neste edital, será feita a avaliação das propostas comerciais visando a obtenção de Índice, que será apurado pela aplicação da seguinte fórmula, considerando-se 04 (quatro) casas decimais e desprezando-se as demais

             Menor Preço Encontrado

IP   =   ------------------------------------

       Proposta em Exame

CARTA CONVITE Nº 03 DE 2009
ANEXO IV

MINUTA DE CONTRATO

OBJETO   Prestação de serviço relativa a Licença de uso por tempo determinado de sistema de informática, denominado Sistema de Processo Legislativo, compreendendo instalação, treinamento, manutenção, assistência e suporte técnico, conforme descrito neste termo e obedecendo integralmente os termos constantes a Carta Convite nº 03./2009, Processo nº 309/2009.

Aos     dia do mês de      do ano de dois mil e nove de um lado a CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM, situada na Rua Dr. José Alves, 129, Centro, CEP 13800-050 – MOGI MIRIM, São Paulo, inscrita no CNPJ sob nº 49.626.864/0001-02, Inscrição Estadual – “isenta”, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, neste ato representada por seu Presidente, Sr. Osvaldo Aparecido Quaglio, RG. nº , CPF nº.  e, de outro, a empresa xxxxxx., com sede na xxxxx, nº xxxx, CEP xxxx, na cidade de xxxxx, estado xxx, CNPJ xxxxx, Inscrição Estadual: xxxxx, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. xxxxxx, RG nº. xxxxx e CPF n º xxxxx e de acordo com o que consta na Carta Convite nº 03/09, devidamente homologado em xxxx e ainda observando-se os parâmetros traçados pela Lei 8.666/93, devidamente atualizada e Resolução Municipal nº 22/93,têm entre si, justo e acertado, o presente instrumento de CONTRATO que se regerá também pelas CLÁUSULAS e CONDIÇÕES seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA: Objeto do Contrato

1.1.
O objeto deste é a licença de uso por 12 (doze) meses podendo ser prorrogado, do Sistema de Processo Legislativo, compreendendo instalação, treinamento, manutenção, assistência e suporte técnico, conforme descrito neste termo e obedecendo integralmente os termos constantes da Carta Convite nº 03/2009, Processo nº 309/2009.

CLÁUSULA SEGUNDA: Preço e das Condições de Pagamento
2.1.
O valor mensal a ser pago pelo objeto será de R$ xxxx (xxx), nos quais estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, bem como os encargos e demais despesas de qualquer natureza.

2.1.1.
Após o término da fase de implantação e treinamento, os eventuais chamados da CONTRATANTE, que não puderem ser solucionados por telefone ou outro meio de comunicação, serão pagos a razão de R$xxxx (xxxreais) a hora, já incluídas as despesas com transporte alimentação e estadia.

2.2.
Para efeito de pagamento a CONTRATADA emitirá Nota Fiscal no primeiro dia útil de cada mês vencido, encaminhando-a ao Setor de Informática da Casa, para conferência e, que encaminharão ao Setor de Finanças para efeito de pagamento.

2.2.1
Os pagamentos referentes a eventuais chamados técnicos serão feitos por ocorrência, mediante apresentação de nota fiscal, acompanhada de relatório de atendimento e devidamente aprovada pelo setor que efetuou o chamado.

2.3.
Os pagamentos das Notas Fiscais emitidas serão efetuados até o 5º (quinto) dia útil após o recebimento das mesmas, conforme disposto no item anterior, de acordo com a ordem cronológica de sua exigibilidade.

2.4.
O pagamento efetuado em desacordo com o prazo estabelecido será acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, calculado “pro-rata tempore” em relação ao atraso verificado.

2.5.
O pagamento será efetuado por meio de depósito em conta corrente em nome da CONTRATADA, no Banco xxx, Agência xxx, conta corrente xxx, dentro do prazo estabelecido no item 2.3. desta cláusula.

CLÁUSULA TERCEIRA: Forma De Prestação dos Serviços

3.1.
 Os serviços de instalação e treinamento do pessoal envolvido serão desenvolvidos nas dependências da Câmara Municipal de MOGI MIRIM compreendendo:

· Implantação do sistema no prazo de até 20 dias a contar da data de assinatura do contrato, considerando-se neste prazo a incorporação da base de dados já existente;

· Treinamento consistindo na transferência de conhecimentos relativos a utilização do sistema ora locado, aos servidores envolvidos, sanando-lhes as dúvidas e habilitando-os para operar plenamente o sistema, com duração mínima de 40 (quarenta) horas, sem ônus para a CONTRATANTE.

3.2.
Após a fase de implantação, a CONTRATADA prestará serviços de suporte técnico a distância, através de atendimento via telefone, fax ou e-mail, sem ônus para a CONTRATANTE.

CLÁUSULA QUARTA: Obrigações da Contratada
4.1.   Converter e incorporar, dentro do prazo previsto no edital, as bases de dados disponíveis e já digitados, realizando todas as alterações necessárias, visando à perfeita adequação e continuidade dos serviços.

4.2.   Atualizar e adaptar o sistema, sem ônus para a CONTRATANTE, nos casos de eventuais modificações ou lançamento de novas versões.

4.3.   Atender aos chamados técnicos da CONTRATANTE, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da chamada, independentemente da necessidade de deslocamento de seus técnicos.

4.4.   Transferir à CONTRATANTE, a propriedade exclusiva de dados provenientes da digitação ou inserção de imagens, no formato que a CONTRATANTE solicitar, em caso de rescisão ou término do contrato.

4.5.   Arcar com todos os impostos, taxas, contribuições fiscais, encargos trabalhista e previdenciários e outros que incidirem direta ou indiretamente sobre as atividades contratadas.

CLÁUSULA 
QUINTA: Obrigações da Contratante 

5.1.   Fornecer à CONTRATADA todos os dados necessários à completa execução do objeto contrato.

5.2.   Responsabilizar-se pela utilização do sistema, vedando a entrega ou utilização do mesmo por terceiros, resguardando inclusive manuais, instruções e outro materiais licenciados, mantendo-os sob uso restrito de seus servidores.

5.3.    Empenhar os recursos orçamentários necessários aos pagamentos, na dotação correspondente do orçamento vigente do Poder Legislativo, observadas as previsões estabelecidas e pagar as Faturas/Notas Fiscais emitidas nos termos da Cláusula Segunda.

CLÁUSULA SEXTA: Alterações
6.1.
As alterações contratuais poderão ocorrer em conformidade com as disposições do Artigo 65 da Lei 8.666/93 atualizada.

CLÁUSULA SÉTIMA: Prazos e Reajuste de Preços

O prazo de duração deste Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de 01 de janeiro de 2010, podendo ser prorrogado até os limites permitidos pela Lei 8666/93 atualizada.

Parágrafo Único – Por ocasião da prorrogação poderá haver reajuste dos preços contratados de acordo com índice oficial de inflação, que será escolhido pelas partes.

CLÁUSULA OITAVA: Recursos Orçamentários
Os recursos orçamentários para a execução do objeto do CONTRATO serão atendidos pela dotação orçamentária vigente do Poder Legislativo, denominada 01.031.3390.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA.

CLÁUSULA NONA: Penalidades Pelas Infrações Contratuais e Inadimplência Das Obrigações Assumidas
Em caso de inexecução total ou parcial do objeto deste Contrato ou inadimplência contratual, e não atendimento às determinações da CONTRATANTE, a CONTRATADA estará sujeita, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, às penalidades previstas na Lei Federal 8.666/93, atualizada e na Resolução Municipal nº 22/93.

CLÁUSULA DEZ: Rescisão

A inexecução total ou parcial deste Contrato ensejará a sua rescisão, nos termos dos artigos 77 a 80 da Lei Federal 8.666/93, alterada pelas Leis 8.883/94, 9.648/98 e 9.854/99, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial e sem prejuízo do disposto nos artigos 86 a 88 da mesma lei.

CLÁUSULA ONZE: Legislação Aplicável
A execução do Contrato será disciplinada pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis às obrigações ora contraídas, especialmente a Lei Federal 8.666/93, alterada pelas Leis 8.883/94, 9.648/98 e 9.854/99, incidindo-se-lhe supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as regras de Direito Privado.

CLÁUSULA DOZE: Tolerância

Todas as cláusulas contratuais deverão ser rigorosamente cumpridas e respeitadas, sendo certo, contudo, que qualquer transigência quanto ao seu oportuno cumprimento se constituirá mera tolerância, não tendo o condão de desobrigar o adimplemento das obrigações assumidas.

CLÁUSULA TREZE: Foro

Fica eleito o Foro da Comarca de MOGI MIRIM - São Paulo, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja para solução de questões oriundas do presente Contrato.

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam este Contrato em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, obrigando-se por si e por seus sucessores, na presença de duas testemunhas abaixo assinadas, para que surtam todos os efeitos de direito.

MOGI MIRIM, xx de xxxx de 2009.

CONTRATANTE
CONTRATADA

TESTEMUNHAS

                        CARTA CONVITE Nº 03 DE 2009
ANEXO V

MODELO DE PROCURAÇÃO
A Firma/Empresa _____________________, sediada na rua _____________ , no _____, ________ (cidade), __________ , (estado), inscrita na Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do Ministério da Fazenda sob o no _____________ , por seu representante legal(Diretor, Gerente, Proprietário, etc.), constitui, para fins de representação na CARTA CONVITE no 03/2009 , Processo no 309/2009, o (a) Senhor (a) _______________ , R.G. no _____________ (ou outro documento de identificação), podendo para tanto, PARTICIPAR DOS TRABALHOS DE ABERTURA DOS ENVELOPES DOCUMENTAÇÃO/PROPOSTA TÉCNICA E PROPOSTA COMERCIAL, inclusive com amplos poderes de decisão para prestar esclarecimentos, interpor e renunciar a recursos, receber intimações, notificações e, em nome desta, representá-la e defender seus interesses.




____________, _____ de _____ de ______




_______________________________

                                                           assinar 
                       CARTA CONVITE Nº 03 DE 2009

ANEXO VI

Modelo de Declaração-Cumprimento do disposto no Inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal.

Ref.: Convite 001/04-CMA

A empresa __________________, inscrita no CNPJ nº __________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)______________, portador(a) da Carteira de Identidade nº ________ e do CPF nº __________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V, do art. 27 da Lei 8.666/93, alterada pela Lei 9.854/99, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16(dezesseis) anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de catorze anos, na condição de aprendiz.(  )

Data

Assinatura do representante legal

Obs.: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima

                        CARTA CONVITE Nº 03 DE 2009
ANEXO VII

Modelo de declaração de inexistência de fato superveniente.

A empresa ________________, sediada na ______________(endereço completo, cidade, estado), inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (C.N.P.J.), sob nº ___________, por seu representante legal, DECLARA, sob as penalidade da Lei, a INEXISTÊNCIA de fatos supervenientes à data de expedição do Cadastro apresentado, que impossibilitem sua habilitação na Carta Convite 03/09, pois que continuam satisfeitas as exigências previstas no art. 27 da Lei nº 8.666/93 e alterações.

Data

Assinatura do representante legal

CARTA CONVITE Nº 03 DE 2009
ANEXO VII

Modelo de declaração de inexistência de impedimento de licitar e contratar com a administração

A empresa ________________, sediada na ______________(endereço completo, cidade, estado), inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (C.N.P.J.), sob nº ___________, por seu representante legal, DECLARA, sob as penalidade da Lei, que não está sujeita a qualquer impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Data

Assinatura do representante legal

CARTA CONVITE Nº 03/2009

EXTRATO DE EDITAL (art. 21 da Lei 8.666/93) – Edital Completo afixado no quadro de avisos da Câmara, à Rua Dr. José Alves, 129.

OBJETO: Locação de sistemas de informática nas áreas de “Controle do Processo Legislativo”.
PRAZO DE ENTREGA DE PROPOSTAS: até  15 de dezembro de 2009, às 14 horas.

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 01.031.3390.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

Mogi Mirim, 01 de dezembro de 2009.

BEL. VALTER JOSÉ POLETTINI

Diretor-Geral

Visto, data supra.

VEREADOR OSVALDO APARECIDO QUAGLIO

Presidente da Câmara

CARTA CONVITE Nº 03, DE 2009



PROCESSO Nº 309, DE 2009
TERMO DE ENCERRAMENTO DE PRAZO DE ENTREGA DE PROPOSTA E DE ABERTURA DE ENVELOPES

No dia quinze (15) de dezembro do ano de dois mil e nove (2009), às 14 horas, deu-se o encerramento de prazo para entrega de propostas à Carta Convite nº 03, de 2009, destinada a Locação de sistemas de informática nas áreas de “Controle do Processo Legislativo" para a Câmara Municipal. Às 14 horas, verificou-se a entrega na Secretaria da Câmara e devidamente protocolados,  2 envelopes contendo propostas nº 1, 2 e 3 das firmas:

1. CEBI INFORMÁTICA – CENTRO ELETRÔNICO BANCÁRIO INDUSTRIAL LTDA.
    Rua João Pessoa, 207 – São Caetano do Sul, SP
                 Protocolos nºs 232, 233 e 234, de 10 de dezembro de 2009.
2. SINO – Consultoria e Informática Ltda.

    Rua José Pinto de Almeida, 184 – Piracicaba, SP

    Protocolos nºs 236, 237 e 238, de 15 de dezembro de 2009.
A firma, CEBI Informática, entregou sua proposta no dia 10 de dezembro de 2009, sem ter comparecido no dia da abertura dos envelopes. Compareceu na Câmara Municipal, no dia e horário marcados, apenas o representante da firma SINO – Consultoria e Informática Ltda. perante o Presidente da Câmara, Vereador Osvaldo Aparecido Quaglio e do Presidente da Comissão Permanente de Licitação e Diretor-Geral, Bel. Valter José Polettini,  além dos membros  Jânia Maria Rossi da Silva e Miriam Benedita Aló Torres. Às 15 horas, procedeu-se a abertura dos envelopes nº 01, contendo a documentação, não havendo impugnação, e a desistência de eventuais recursos, por parte da firma presente, Sino – Consultoria e Informática Ltda., e enviado tal desistência, via email, por parte da CEBI Informática, deu-se a abertura dos envelopes nº 02, contendo proposta técnica e envelopes 03, contendo proposta de preço,  sendo as mesmas rubricadas pelos presentes
Abertos os envelopes, não houve qualquer impugnação pelos presentes.

Dado e passado nesta cidade de Mogi Mirim, e nada mais havendo a tratar, lavrou-se o presente termo que, depois de lido e achado conforme, vai, a seguir, devidamente assinado.

VEREADOR OSVALDO APARECIDO QUAGLIO
Presidente da Câmara

BEL. VALTER JOSÉ POLETTINI

Diretor-Geral

SÉRGIO CAMARGO ROLIM

SINO – Consultoria e Informática Ltda.

PARECER À CARTA CONVITE Nº 03, DE 2009
PROCESSO Nº 309, DE 2009
Aos dezesseis (16) dias do mês de dezembro do ano de dois mil e nove (2009), na Sala   da Diretoria-Geral da Câmara Municipal de Mogi Mirim, às 10 horas, sob a Presidência do Diretor Geral da Secretaria da Câmara, Bel. Valter José Polettini, reuniu-se a Comissão Permanente de Licitação da Câmara, constituída pela Portaria nº 01, de 2009, composta, além do Diretor-Geral da Câmara, também da Contadora/Controladora Miriam Benedita Aló Torres e da Secretária Legislativa Jânia Maria Rossi da Silva, destinada a julgar e adjudicar o objeto da Carta Convite nº 03, de 2009, para escolha de empresa prestadora de serviços de sistema de informática nas áreas de “Controle do Processo Legislativo”.

Acudiram à Licitação em questão as firmas: CEBI Informática, rua João Pessoa, 207 – São Caetano do Sul, SP, CEP 18081-000, Protocolos nº 232, 233 e 234, de 2009 e  SINO – Consultoria e Informática Ltda., Rua José Pinto de Almeida, 184 – Piracicaba, SP, CEP 13419-000, Protocolos nºs 236, 237 e 238, de 2009.
1. DOCUMENTAÇÃO:

Analisando os documentos apresentados por ambas as concorrentes, verificou-se que estavam regulares e de conformidade com o solicitado no Edital de chamamento à Carta Convite 03/2009. Também não houve qualquer impugnação por parte das licitantes.

2. PROPOSTA TÉCNICA:

Analizando os itens técnicos apresentados por ambas as empresas, verificou-se que a Empresa CEBI Informática obteve a seguinte pontuação:
A – 5 pontos

B – 10 pontos

C – 05 pontos

D – 10 pontos

E – 05 pontos

F – 10 pontos

G – 10 pontos

H – 05 pontos

I – 05 pontos

J – 05 pontos

K – 15 pontos

L – 05 pontos

M – 05 pontos

N – 05 pontos, totalizando 100 pontos, com índice técnico 100.

A empresa SINO Consultoria e Informática Ltda., obteve a seguinte pontuação:

A – 5 pontos

B – 10 pontos

C – 05 pontos

D – 10 pontos

E – 05 pontos

F – 10 pontos

G – 10 pontos

H – 05 pontos

I – 05 pontos

J – 05 pontos

K – 15 pontos

L – 05 pontos

M – 05 pontos

N – 05 pontos, totalizando 100 pontos, com índice técnico 100.

No aspecto Avaliação Técnica, a Comissão entende que ambas as empresa CEBI Informática e  SINO Consultoria e Informática Ltda., estão em condições de atender as necessidades da Câmara Municipal de Mogi Mirim.

3. PROPOSTA DE PREÇO:

Verificando  as propostas de preço, a empresa CEBI Informática apresentou  para fornecimento do sistemas e execução dos serviços descrito no Objeto da referida Carta Convite: o preço mensal de R$ 2.500,00, com valor anual de R$ 30.000,00.
A empresa SINO Consultoria e Informática Ltda., por sua vez, apresentou o preço mensal de R$ 1.750,00, com valor anual de R$ 21.000,00.

Face aos preços e demais condições apresentadas pelas firmas participantes, a Comissão Permanente de Licitação da Câmara, pelos seus membros que ao final subscrevem, por decisão unânime, decidiu  por adjudicar o objeto da Carta Convite nº 03, de 2009 à firma SINO – Consultoria e Informática Ltda, situada na Rua José Pinto de Almeida, 184 – Piracicaba, SP, CEP nº 13419-000.
Dê-se ciência às firmas participantes, via email, para eventuais recursos.
Remetam-se estes autos ao Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara, Vereador Osvaldo Aparecido Quaglio para homologar a adjudicação da decisão da Comissão, respeitado o prazo recursal.

Pela Comissão Permanente de Licitação da Câmara (Portaria nº 01, de 2009) subscrevem:

Bel. Valter José Polettini – Presidente

Jânia Maria Rossi da Silva i – Membro

Miriam Benedita Aló Torres - Membro

                                       H O M O L O G A Ç Ã O

Aos vinte e três (23) dias do mês de dezembro do ano de dois mil e nove (2009) acolho a decisão da Comissão Permanente de Licitação da Câmara (Portaria nº 01, de 2009) adjudicando o objeto da Carta Convite nº 03, de 2009, para a contratação de locação de serviços sistemas de informática nas áreas de “Controle do Processo Legislativo”,  pelo período de 1 ano, a contar de 01 de janeiro de 2010, à firma SINO – Consultoria e Informática Ltda, situada na Rua José Pinto de Almeida, 184 – Piracicaba, SP, CEP 13419-000.

VEREADOR OSVALDO APARECIDO QUAGLIO
Presidente da Câmara
CONTRATO Nº 4 (QUATRO) DE 2009
Pelo presente instrumento, firmado entre a CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM, Estado de São Paulo, sito à Rua Dr. José Alves, 129, centro, em Mogi Mirim, Estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob nº 49.626.864/0001-02, neste ato representada por seu Presidente, o Vereador Osvaldo Aparecido Quaglio, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade nº 14.640.038-0 CPF nº 061.931.328-56, daqui por diante chamada de CONTRATANTE; e de outro a

SINO – Consultoria e Informática Ltda., sito à rua José Pinto de Almeida, 184 – Piracicaba, SP, CEP nº 13419-000,  inscrito no CNPJ sob nº 56.982.416/0001-07, pelo seu Diretor Sérgio Rinaldi Rolim, brasileiro, solteiro, portador do RG 5.099.707 e CPF 365.038.868-53, neste ato denominada simplesmente CONTRATADA,  fica justo e acertado o contrato de prestação de serviços profissionais especializados, firmado com amparo do Convite N.º 03, de 2009, ao qual se subordinam as partes, e regido pelas seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA: Objeto do Contrato

1.1.
O objeto deste é a licença de uso por 12 (doze) meses podendo ser prorrogado, do Sistema de Processo Legislativo, compreendendo instalação, treinamento, manutenção, assistência e suporte técnico, conforme descrito neste termo e obedecendo integralmente os termos constantes da Carta Convite nº 03/2009, Processo nº 309/2009.

CLÁUSULA SEGUNDA: Preço e das Condições de Pagamento
2.1.
O valor mensal a ser pago pelo objeto será de R$ 1.750,00 (um mil setecentos e cinqüenta reais), nos quais estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, bem como os encargos e demais despesas de qualquer natureza.

2.2.
Para efeito de pagamento a CONTRATADA emitirá Nota Fiscal no primeiro dia útil de cada mês vencido, encaminhando-a ao Setor de Informática da Casa, para conferência e, que encaminharão ao Setor de Finanças para efeito de pagamento.

2.2.1
Os pagamentos referentes a eventuais chamados técnicos serão feitos por ocorrência, mediante apresentação de nota fiscal, acompanhada de relatório de atendimento e devidamente aprovada pelo setor que efetuou o chamado.

2.3.
Os pagamentos das Notas Fiscais emitidas serão efetuados até o 5º (quinto) dia útil após o recebimento das mesmas, conforme disposto no item anterior, de acordo com a ordem cronológica de sua exigibilidade.

2.4.
O pagamento efetuado em desacordo com o prazo estabelecido será acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, calculado “pro-rata tempore” em relação ao atraso verificado.

2.5.
O pagamento será efetuado por meio de depósito em conta corrente em nome da CONTRATADA, no Banco Nossa Caixa, Agência 0016-7, conta corrente 04.001269-2, dentro do prazo estabelecido no item 2.3. desta cláusula.

CLÁUSULA TERCEIRA: Forma De Prestação dos Serviços

3.1.
 Os serviços de instalação e treinamento do pessoal envolvido serão desenvolvidos nas dependências da Câmara Municipal de MOGI MIRIM compreendendo:

· Implantação do sistema no prazo de até 20 dias a contar da data de assinatura do contrato, considerando-se neste prazo a incorporação da base de dados já existente;

· Treinamento consistindo na transferência de conhecimentos relativos a utilização do sistema ora locado, aos servidores envolvidos, sanando-lhes as dúvidas e habilitando-os para operar plenamente o sistema, com duração mínima de 40 (quarenta) horas, sem ônus para a CONTRATANTE.

3.2.
Após a fase de implantação, a CONTRATADA prestará serviços de suporte técnico a distância, através de atendimento via telefone, fax ou e-mail, sem ônus para a CONTRATANTE.

CLÁUSULA QUARTA: Obrigações da Contratada
4.6.   Converter e incorporar, dentro do prazo previsto no edital, as bases de dados disponíveis e já digitados, realizando todas as alterações necessárias, visando à perfeita adequação e continuidade dos serviços.

4.7.   Atualizar e adaptar o sistema, sem ônus para a CONTRATANTE, nos casos de eventuais modificações ou lançamento de novas versões.

4.8.   Atender aos chamados técnicos da CONTRATANTE, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da chamada, independentemente da necessidade de deslocamento de seus técnicos.

4.9.   Transferir à CONTRATANTE, a propriedade exclusiva de dados provenientes da digitação ou inserção de imagens, no formato que a CONTRATANTE solicitar, em caso de rescisão ou término do contrato.

4.10.   Arcar com todos os impostos, taxas, contribuições fiscais, encargos trabalhista e previdenciários e outros que incidirem direta ou indiretamente sobre as atividades contratadas.

CLÁUSULA 
QUINTA: Obrigações da Contratante 

5.4.   Fornecer à CONTRATADA todos os dados necessários à completa execução do objeto contrato.

5.5.   Responsabilizar-se pela utilização do sistema, vedando a entrega ou utilização do mesmo por terceiros, resguardando inclusive manuais, instruções e outros materiais licenciados, mantendo-os sob uso restrito de seus servidores.

5.6.    Empenhar os recursos orçamentários necessários aos pagamentos, na dotação correspondente do orçamento vigente do Poder Legislativo, observadas as previsões estabelecidas e pagar as Faturas/Notas Fiscais emitidas nos termos da Cláusula Segunda.

CLÁUSULA SEXTA: Alterações
6.1.
As alterações contratuais poderão ocorrer em conformidade com as disposições do Artigo 65 da Lei 8.666/93 atualizada.

CLÁUSULA SÉTIMA: Prazos e Reajuste de Preços

O prazo de duração deste Contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de 01 de janeiro de 2010, podendo ser prorrogado até os limites permitidos pela Lei 8666/93 atualizada.

Parágrafo Único – Por ocasião da prorrogação poderá haver reajuste dos preços contratados de acordo com índice oficial de inflação, que será escolhido pelas partes.

CLÁUSULA OITAVA: Recursos Orçamentários
Os recursos orçamentários para a execução do objeto do CONTRATO serão atendidos pela dotação orçamentária vigente do Poder Legislativo, denominada 01.031.3390.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA.

CLÁUSULA NONA: Penalidades Pelas Infrações Contratuais e Inadimplência Das Obrigações Assumidas
Em caso de inexecução total ou parcial do objeto deste Contrato ou inadimplência contratual, e não atendimento às determinações da CONTRATANTE, a CONTRATADA estará sujeita, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, às penalidades previstas na Lei Federal 8.666/93, atualizada e na Resolução Municipal nº 22/93.

CLÁUSULA  DEZ: Rescisão

A inexecução total ou parcial deste Contrato ensejará a sua rescisão, nos termos dos artigos 77 a 80 da Lei Federal 8.666/93, alterada pelas Leis 8.883/94, 9.648/98 e 9.854/99, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial e sem prejuízo do disposto nos artigos 86 a 88 da mesma lei.

CLÁUSULA ONZE: Legislação Aplicável
A execução do Contrato será disciplinada pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis às obrigações ora contraídas, especialmente a Lei Federal 8.666/93, alterada pelas Leis 8.883/94, 9.648/98 e 9.854/99, incidindo-se-lhe supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as regras de Direito Privado.

CLÁUSULA DOZE: Tolerância

Todas as cláusulas contratuais deverão ser rigorosamente cumpridas e respeitadas, sendo certo, contudo, que qualquer transigência quanto ao seu oportuno cumprimento se constituirá mera tolerância, não tendo o condão de desobrigar o adimplemento das obrigações assumidas.

CLÁUSULA TREZE: Foro

Fica eleito o Foro da Comarca de MOGI MIRIM - São Paulo, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja para solução de questões oriundas do presente Contrato.

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam este Contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, obrigando-se por si e por seus sucessores, na presença de duas testemunhas abaixo assinadas, para que surtam todos os efeitos de direito.

Mogi Mirim, 28 de dezembro de 2009.
_____________________________________

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Vereador Osvaldo Aparecido Quaglio - Presidente

______________________________​​​​​________   

SINO – Consultoria e Informática Ltda.

Sérgio Rinaldi Rolim - Diretor

Testemunhas:

1-_____________________________________

Vereador Moacir Genuario
RG. N.º 5.638.199
2-_____________________________________
Nelson Victal do Prado Junior

RG. N.º 17.088.943-25

EXTRATO DE CONTRATO Nº  4/2009
Órgão – Câmara Municipal de Mogi Mirim

Contratado- SINO – Consultoria e Informática Ltda.

Objeto – Locação de sistemas de informática nas áreas de “Controle do Processo Legislativo”.

Valor – R$ 21.000,00   sendo 12 parcelas de R$ 1.750,00  

Data de início –  1º de janeiro de 2010.
Prazo: 12 meses
Bel. Valter José Polettini

Diretor-Geral

PRORROGAÇÃO DE CONTRATO Nº 04, DE 2009

Fica prorrogado por mais 12 (doze) meses, a contar de 01 de janeiro de 2012, o Contrato firmado entre a CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM e SINO – Consultoria e Informática Ltda., para locação de sistemas de informática nas áreas de “Controle do Processo Legislativo”, sendo 12 parcelas de R$ 2.044,53.

E por assim se acharem justas e prorrogadas as regras, firmam as partes este documento, em três vias de igual teor, seguidas pelas testemunhas a seguir mencionadas.

Mogi Mirim,  de dezembro de 2010.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Vereador Osvaldo Aparecido Quaglio – Presidente

SINO – Consultoria e Informática Ltda.

Sérgio Rinaldi Rolim – Diretor

Testemunhas:

VEREADOR MOACIR GENUÁRIO

RG nº 5.638.199

NELSON VICTAL DO PRADO JUNIOR – Chefe de Gabinete

RG. Nº 17.088.943

EXTRATO DE PRORROGAÇÃO DE CONTRATO Nº 04 DE 2009

Órgão – Câmara Municipal de Mogi Mirim

Contratado- SINO – Consultoria e Informática Ltda.

Objeto – Locação de sistemas de informática nas áreas de “Controle do Processo Legislativo”.

Valor – 12 parcelas de R$ 1.929,72
Data de início –  1º de janeiro de 2011.

Prazo: 12 meses
VEREADOR OSVALDO APARECIDO QUAGLIO

Presidente da Câmara

EXTRATO DE PRORROGAÇÃO 03 DE CONTRATO Nº 04 DE 2009

Órgão – Câmara Municipal de Mogi Mirim

Contratado- SINO – Consultoria e Informática Ltda.

Objeto – Locação de sistemas de informática nas áreas de “Controle do Processo Legislativo”.

Valor – 12 parcelas de R$ 2.186,73
Data de início –  1º de janeiro de 2013.

Prazo: 12 meses
VEREADOR BENEDITO JOSÉ DO COUTO
Presidente da Câmara

PRORROGAÇÃO 03 DO CONTRATO Nº 04, DE 2009

Fica prorrogado por mais 12 (doze) meses, a contar de 01 de janeiro de 2013, o Contrato firmado entre a CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM e SINO – Consultoria e Informática Ltda., para locação de sistemas de informática nas áreas de “Controle do Processo Legislativo”, sendo 12 parcelas de R$ 2.186,73.
E por assim se acharem justas e prorrogadas as regras, firmam as partes este documento, em três vias de igual teor, seguidas pelas testemunhas a seguir mencionadas.

Mogi Mirim,  02 de janeiro de 2013.
CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Vereador Benedito José do Couto – Presidente

SINO – Consultoria e Informática Ltda.

Sérgio Rinaldi Rolim – Diretor

Testemunhas:

VEREADOR JOÃO ANTÔNIO PIRES GONÇALVES
RG nº 16.573.103
VEREADOR LUÍS ROBERTO TAVARES
RG. Nº 30.718.808-5
PRORROGAÇÃO 04 DO CONTRATO Nº 04, DE 2009

Fica prorrogado por mais 06 (seis) meses, a contar de 01 de janeiro de 2014, o Contrato firmado entre a CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM e SINO – Consultoria e Informática Ltda., para locação de sistemas de informática nas áreas de “Controle do Processo Legislativo”, sendo 06 parcelas de R$ 2.307,56 (dois mil, trezentos e sete reais e cinquenta e seis centavos).
E por assim se acharem justas e prorrogadas as regras, firmam as partes este documento, em três vias de igual teor, seguidas pelas testemunhas a seguir mencionadas.

Mogi Mirim,  20 de dezembro de 2013.
CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

Vereador Benedito José do Couto – Presidente

SINO – Consultoria e Informática Ltda.

Sérgio Rinaldi Rolim – Diretor

Testemunhas:

ADRIANA TAVARES DE OLIVEIRA PENHA – Diretora Geral

RG nº 33.436.908-3
CLODOMAR JOSÉ DA SILVA TAVARES – Assessor Técnico da Presidência

RG nº 16.102.777.5  
EXTRATO DE PRORROGAÇÃO 04 DE CONTRATO Nº 04 DE 2009

Órgão – Câmara Municipal de Mogi Mirim

Contratado- SINO – Consultoria e Informática Ltda.

Objeto – Locação de sistemas de informática nas áreas de “Controle do Processo Legislativo”.

Valor – 06 parcelas de R$ 2.307,56
Data de início –  1º de janeiro de 2014.

Prazo: 06 meses
VEREADOR BENEDITO JOSÉ DO COUTO

Presidente da Câmara
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